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I. ALCA

II. OMC
Documento da OMC destrava negociações

Sergio Leo De Brasília

Alarmados com a possibilidade de fracasso nas negociações comerciais da Organização Mundial do Comércio, na chamada rodada Doha de Desenvolvimento, os ministros encarregados da negociações pelos Estados Unidos, União Européia, Brasil, Índia e Austrália realizaram ontem uma teleconferência informal, e decidiram que há espaço para retomar as discussões tomando como base o documento divulgado na semana passada pelo presidente do conselho-geral da instituição, o japones Shotaro Oshima e o diretor-geral Supachai Panitchpakdi. Supachai alertou ontem os negociadores que um impasse nas próximas duas semanas traria resultados negativos a todos nos próximos anos.

O documento propõe regras gerais (framework) para a negociação, e, apesar de ser considerado um ponto de partida, foi recebido com críticas pelos negociadores, entre eles os do Brasil e Índia. Ontem, em conversa com Oshgima, o embaixador do Brasil em Genebra, Luis Felipe de Seixas Correia, reclamou porque em lugar de prever formas eficazes de dar tratamento diferenciado a esses países, o documento se preocupa em diferenciar as nações segundo o nível de desenvolvimento, e limita suas ambições a maior assistência técnica.

O diplomata também comentou que o documento é vago ao falar da implementação de medidas já decidias na OMC, de interesse dos países em desenvolvimento, e, embora traga uma novidade apreciada no Brasil, a decisão de reduzir tarifas de acordo com um sistema de bandas, ele pede mais esforço de abertura dos países em desenvolvimento que dos países mais ricos.

O governo brasileiro teme que seja muito escasso o tempo para chegar a um acordo em torno desse documento de regras para a negociação até o fim de julho, prazo fixado pelos membros da OMC. Só hoje de manhã o G-20, grupo de países em desenvolvimento criado por inspiração do Brasil, deve decidir uma posição comum para reagir às propostas de abertura agrícola no texto.

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, se diz otimista, e comentou com satisfação a reunião por telefone, de manhã. É um clima bem diferente da reunião do ano passado, em Cancún, que fracassou na tentativa de chegar a esse framework, acredita o ministro. ( Valor Econômico 20.07.2004)

Supachai pede empenho pelo acordo 

Diretor da OMC diz que fracasso prejudicará todo mundo, mas G-20 já critica o rascunho 

GENEBRA - O diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), Supachai Panitchpakdi, conclamou ontem os 147 países membros a se empenharem para conseguir um acordo na Rodada Doha, pois, se não houver consenso, "todos ficaremos mais pobres". Segundo ele, "um fracasso neste mês significará, com certerza, a manutenção do status quo neste a ano e no próximo e, possivelmente, nos seguintes". 

Os países estão discutindo um rascunho de um acordo, apresentado sexta-feira pela OMC, que poderia servir de base para a liberalização agrícola e de produtos industriais. Eles têm até o final deste mês para chegar a um entendimento, mas as diferenças entre os cinco principais atores das negociações (Brasil, Estados Unidos, Europa, Austrália e Índia) mostraram que um consenso poderá ser difícil O G-20, grupo formado por Brasil, Índia, China e outros países emergentes, não está disposto a aceitar o rascunho como está

Ontem, os ministros do Brasil, EUA, Europa, Austrália e Índia realizaram uma videoconferência pela primeira vez desde que o texto foi apresentado e o Itamaraty deixou claro que, apesar de não descartar o texto como base, não estava satisfeito com o tratamento dado pela OMC aos subsídios domésticos

Amanhã, o G-20 deverá apresentar um documento, com críticas formais à proposta, mas grande parte do bloco reconhece que o rascunho do acordo da OMC é um início válido para o debate. 

O secretário de Comércio da Argentina, Martin Redrado, classificou o rascunho do acordo como "fraco" e apontou o capítulo sobre subsídios como um problema que terá de ser superado. 

Para o Brasil, por exemplo, a autorização para dar subsídios domésticos simplesmente anularia a vitória obtida pelo País na disputa na OMC sobre os subsídios dados pelos Estados Unidos a seus produtores de algodão. 

Redrado acredita que o texto deverá sofrer "mudanças significativas" para que seja aceito. "Neste momento, o texto é inaceitável", afirmou. 

Hoje, o G-20 se reunirá em Genebra para tentar fechar uma posição conjunta sobre o texto. Até o final da semana, embaixadores estarão se reunindo na OMC para tentar aproximar as diversas posições, mas a grande decisão de fato deverá ficar para a última semana do mês, quando se espera que até mesmo ministros de todo o mundo abandonem suas agendas internas para tentar, em Genebra, salvar a OMC de mais um fracasso. (J.C. e France Presse) ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Para Amorim, acordo na OMC é possível

Claudia Mancini, Reuters e Dow Jones Newswires 

O Brasil avalia que o esboço do acordo sobre como negociar a liberalização do comércio mundial, na Rodada de Doha, poderá levar a um documento final, mas certas mudanças são necessárias. A União Européia tem visão semelhante. O esboço foi apresentado na sexta-feira passada e espera-se chegar ao documento final até o fim de julho. Representantes do Não Grupo dos 5 (NG-5) fizeram ontem uma videoconferência para discutir o texto, da qual participou o chanceler Celso Amorim. O G-20 discute hoje o texto. "O que é decepcionante é a falta de consideração com a importância da agricultura nos países em desenvolvimento", diz comunicado do governo indiano. 

Para o Brasil, esboço do novo acordo precisa de mudanças

O governo brasileiro avalia que com certas mudanças, o esboço do acordo sobre como negociar a maior abertura do comércio mundial, no âmbito da Rodada de Doha, poderá levar ao documento final, previsto para ser fechado até o fim da próxima semana. A União Européia tem visão semelhantes. O texto foi discutido ontem, numa videoconferência entre representantes do Não Grupo dos 5 (NG-5), de economias de peso no setor agrícola, e da qual participaram o chanceler Celso Amorim, que falou de Brasília, o Representante de Comércio dos Estados Unidos, Robert Zoellick, o Comissário europeu para o Comércio, Pascal Lamy, o ministro de Comércio Exterior da Austrália, Mark Vaile, e o ministro de Comércio e Indústria da Índia, Kamal Nath. 

Para negociadores brasileiros, o texto, apresentado sexta-feira passada, é um avanço em relação ao que circulou na reunião ministerial da OMC em Cancún, em setembro de 2003, e que acabou sem acordo. Aquele foi considerado protecionista na área agrícola por países como o Brasil e levou à criação do G-20, grupo de economias em desenvolvimento que pedem o fim de barreiras ao comércio no setor. 

O G-20 discute hoje o texto. Além do Brasil, outros países já demonstraram querer mudanças no grupo. "O que é decepcionante é a falta de consideração com a importância da agricultura nos países em desenvolvimento", diz um comunicado do ministério dirigido por Kamal Nath. Para a Índia, o documento não oferece equilíbrio e justiça entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. "Acreditamos que será preciso muito trabalho para tornar aceitável o texto final da proposta", afirma ainda o comunicado. 

Embora do G-20, a Índia tem reservas quanto a acesso a mercados na área agrícola, porque 70% de sua população de 1 bilhão de pessoa, e em boa parte pobre, vive do setor. Abri-lo teria um custo alto, em especial para o governo, recém empossado e de esquerda. Os outros dois temas de agricultura são apoio doméstico e subsídios à exportação. 

Para o Brasil, o esboço dá passos importantes, por exemplo, em subsídios, ao incluir a proposta de eliminá-los. É uma demanda do G-20. Para concordar com o esboço, a UE quer que o texto final obrigue os norte-americanos a reformar seu setor agrícola, como o bloco fez, diz o porta-voz da Agricultura, Gregor Kreuzhuber. É uma condição que já vinha sendo exposta pelo bloco. Nos próximos dias, a UE deve pressionar por uma redação precisa sobre as formas de eliminação e de proteção de produtos sensíveis. No esboço, fala-se que bens com cotas tarifárias serão tratados de forma similar aos sensíveis. Isso pode perpetuar o protecionismo dos países desenvolvidos em itens de interesse de países pobres. 

Mas, Arancha González, porta-voz de Lamy, disse que o esboço "constitui uma base para os próximos trabalhos". A UE consultará seus membros "a fim de que cheguemos a um acordo até o final de julho", completou. Durante a videoconferência, todos fizeram críticas e elogios ao texto. Mas há grande disposição de avançar e de encontrar soluções, segundo Amorim. 

Numa reunião ontem em Genebra, de representantes de membros da OMC, o Brasil pediu esclarecimentos sobre alguns pontos, entre eles os referentes a bens industriais. O País rejeita ser obrigado a negociar, por setores, a eliminação de tarifas, uma demanda de economias desenvolvidas. O presidente do Conselho Geral da OMC, Shotaro Oshima, fará consultas nesta semana sobre o texto, que na próxima semana será discutido formalmente. ( Gazeta Mercantil 20.07.2004)
Brasil e UE aprovam texto para Rodada Doha 

XADREZ COMERCIAL

Negociadores aceitam, de forma condicional, esboço para liberalização do comércio no âmbito da OMC

DO ENVIADO ESPECIAL A BRUXELAS 

Brasil e União Européia, dois dos cinco principais atores das negociações comerciais globais, deram ontem aprovação, ainda que condicional, ao texto apresentado na semana passada pela OMC (Organização Mundial do Comércio) para definir a "moldura" do que será, se tudo der certo, o quadro resultante da Rodada Doha, a mais recente ronda de liberalização comercial, lançada em 2001 e estancada desde então.

"Tudo somado, é um esboço com o qual podemos e iremos trabalhar em Genebra nos próximos dias", disse ontem Arancha González, a porta-voz para Comércio do conglomerado europeu.

Na mesma linha, afirma o chanceler brasileiro Celso Amorim: "Dá para trabalhar e buscar o entendimento, embora o tempo seja curto". Bem curto, aliás: a OMC se autofixou um prazo até o dia 31 deste mês para estabelecer uma moldura para as negociações, que já está imensamente atrasada. O prazo original dado em 2001 para fechar as modalidades da negociação na área agrícola, por exemplo (agora rebatizadas para "moldura") era fevereiro de 2003.

Esse atraso e a impossibilidade de superá-lo provocaram o colapso da Conferência Ministerial de Cancún, em 2003, e puseram em sério risco a hipótese de cumprir o cronograma de Doha, que prevê fechar a Rodada no início de 2005.

O que anima a diplomacia brasileira é o fato de que há uma imensa diferença entre o texto que chegou a Cancún, "inemendável", no neologismo ouvido pela Folha no Itamaraty, e o novo documento, "trabalhável".

Tanto a aprovação européia como a brasileira ao esboço está condicionada a "precisões e esclarecimentos", como diz Arancha González. Em alguns pontos, os esclarecimentos cobrem áreas de interesse do Brasil. Exemplo: a UE quer que fique claro que o corte nas ajudas às exportações agrícolas, proposto no texto, embora ainda sem data, valha também para os mecanismos americanos de créditos à exportação, na verdade subsídios disfarçados.

"É importante que fique claro esse aspecto agora, porque a Lei Agrícola [dos EUA] vence em 2006, e não pode se repetir o que aconteceu na rodada anterior, em que os subsídios foram aumentados", diz González.

O Brasil coincide inteiramente com essa posição, porque uma de suas grandes prioridades na negociação agrícola é justamente eliminar todas as formas de ajuda às exportações agrícolas. Mas há uma preocupação européia que contraria o Brasil: a UE quer que fique claro que, no corte de tarifas de importação de produtos agrícolas, serão "adequadamente protegidos os itens sensíveis".

Temor

O Brasil teme que o rótulo "sensível" acabe encobrindo um vasto leque de produtos nos quais o país é competitivo, mas não consegue vender no mercado europeu por causa do protecionismo.

O apoio europeu e brasileiro ao esboço está longe, no entanto, de garantir que ele possa ser aprovado nas duas semanas que faltam até o prazo de 31 de julho, mesmo depois de corrigido, como é natural em qualquer esboço.

A Índia, um dos grandes da OMC, disse ontem que o texto carece "do necessário equilíbrio, justiça ou equidade entre as recomendações para países desenvolvidos e em desenvolvimento".

A restrição é feita também pelo Brasil, membro como a Índia do G20, grupo de países em desenvolvimento que luta pela liberalização agrícola dos ricos. De todo modo, em videoconferência ontem de que participaram os cinco grandes da negociação (UE, EUA, Brasil, Índia e Austrália), constatou-se que todos mantêm "a disposição de chegar a um acordo até o fim do mês", diz Arancha González. Se será ou não possível é o que começou a se discutir ontem em Genebra. (CLÓVIS ROSSI) ( Folha de São Paulo 20.07.2004)
III. MERCOSUL
Eletros recusa restrição para venda de lava-roupa

Argentinos querem cota de 50 mil até dezembro

Raquel Landim e Paulo Braga De São Paulo e Buenos Aires

A Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros) recusou a proposta feita pela Argentina de limitar a 50 mil unidades o total de máquinas de lavar roupa exportadas para aquele país. Esse número valeria para o período entre julho e dezembro deste ano. Os fabricantes exigem um limite de, pelo menos, 68 mil. A cota oferecida pela Argentina representa uma redução de mais de 50% no volume exportado no primeiro semestre.

Segundo a Eletros, o teto de 50 mil é inaceitável. A entidade, em nota, afirmou que podem ocorrer demissões no Brasil e por isso ela espera que o governo adote "as ações políticas necessárias para derrubar a medida". Com as 50 mil unidades, chegariam a 172 mil unidades o total de máquinas de lavar exportado pelo Brasil à Argentina. Esse volume supera os 117 mil exportados em 2003, mas como o mercado argentino está em franca expansão, os brasileiros querem mais.

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Furlan, prometeu ontem se encontrar com representantes da indústria nos próximos dias para discutir o assunto.

Por causa dessa diferença de cotas, não foi possível fechar na semana passada um acordo limitando os embarques brasileiros do produto. José de Sanjuan, presidente da Câmara de Fabricantes de Aparelhos Elétricos e Mecânicos da Argentina, considerou que a diferença entre as posições é pequena. Ele esperava uma resposta positiva dos brasileiros.

Uma fonte do governo brasileiro afirmou que uma das dificuldades na negociação é estimar o tamanho do mercado argentino, e os números mencionados pelos dois lados são diferentes. Outro problema que estaria impedindo um acordo é a intenção brasileira de ampliar sua participação no mercado, ocupando a faixa de cerca de 13% que hoje pertence a empresas de países de fora do Mercosul.

Se os dois lados não chegarem a um acordo, o governo argentino deve regulamentar a exigência de licenças não-automáticas para a importação de lava-roupas brasileiras. A medida burocratiza o processo de importação e na prática dá ao governo a possibilidade de controlar a entrada do produto brasileiro.

Um estudo divulgado ontem pelo Centro de Estudos Bonaerense (CEB), uma consultoria especializa nas relações comerciais entre Brasil e Argentina, afirma que a imposição de restrições comerciais para proteger setores da indústria, como vem fazendo o governo argentino, não conseguirá solucionar os "problemas estruturais" de competitividade entre as companhias dos dois países.

Segundo o CEB, a desvantagem argentina tem raízes nas características das empresas locais, geralmente de porte menor e financiadas com capital familiar, enquanto que as companhias brasileiras são em sua maioria parte de corporações internacionais, com acesso a financiamento, escala e possibilidade de rápida atualização tecnológica.

A entidade sugere que a Argentina elabore junto com o Brasil um esquema para estimular o crescimento e a reconversão de setores considerados sensíveis, com facilidades de crédito e abatimento de impostos. O CEB também propõe a criação de um organismo para controlar o uso dos benefícios. ( Valor Econômico 20.07.2004)
Argentina cobra, a partir de hoje, tarifa para TVs

De São Paulo 

Os televisores produzidos na Zona Franca de Manaus pagarão, a partir de hoje, tarifa de 21,5% para entrar no mercado argentino. A medida, que cumpre o aviso dado há duas semanas pelo governo da Argentina, foi publicada ontem no diário oficial do país e tem vigência de duzentos dias. Assinada pelo ministro da Economia, Roberto Lavagna, a resolução abre a investigação de salvaguarda contra as importações da Zona Franca de Manaus e, enquanto isso, aplica tarifa provisória para proteger a indústria nacional. A investigação foi solicitada pela Associação de Fábricas Argentinas de Terminais de Eletrônicas.

Sem citar números, a resolução diz que "as importações provenientes da Zona Franca de Manaus tiveram uma evolução capaz de produzir danos graves à indústria nacional". A comissão de comércio exterior do país concluiu que eram necessárias medidas provisórias para evitar "prejuízo irreparável".

Os exportadores brasileiros discordam da avaliação. "Não há dano para a indústria argentina, porque o mercado de televisores desse país está crescendo. As indústrias argentinas não tem condições de abastecer o seu mercado interno", argumenta Synésio Batista da Costa, vice-presidente de relações institucionais da CCE. A empresa é a maior exportadora de TVs para a Argentina com 30% do mercado.

No primeiro semestre desse ano, o Brasil exportou US$ 9,4 bilhões em televisores para a Argentina, conforme a Secretaria de Comércio Exterior (Secex). Isso significa alta de 364% ante os US$ 2,03 milhões embarcados no mesmo período em 2003. Apenas a Zona Franca de Manaus exporta TVs para a Argentina.

Segundo informações da Associação Nacional dos Fabricantes de Eletroeletrônicos (Eletros), as exportações brasileiras de TVs para a Argentina ficaram em US$ 7,8 milhões em 2003, uma participação de 9,75% em um mercado de US$ 80 milhões.

Costa explica que os fabricantes brasileiros irão questionar a decisão argentina na Secretaria de Comércio Exterior do país. O executivo explica que recorrer da decisão na Organização Mundial de Comércio (OMC) pode levar muito tempo. "Vamos mostrar que não estamos causando danos à indústria argentina".

Com acordos fechados para exportar 180 mil aparelhos para a Argentina em 2004, o que significa uma receita de US$ 27 milhões, a CCE não pretende reduzir os embarques. A empresa irá negociar reajustes de preços com os importadores. E, em último caso, estuda a possibilidade de deslocar a produção de Manaus para São Paulo.

O Ministério do Desenvolvimento (Mdic) informou ontem que a medida é compatível com as normas internacionais. Ela é baseada na decisão do Mercosul 8/94, que prevê aplicação de salvaguardas quando as importações provenientes de zonas francas impliquem em aumento imprevisto de importações. O ministro Luiz Furlan disse ontem que esperar conseguir uma solução para o problema até a visita do ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, ao Brasil, prevista para ocorrer no mês de agosto. (RL) ( Valor Econômico 20.07.2004)
UE indica que pode melhorar oferta agrícola feita ao Mercosul

Comércio Exterior

Europeus também podem ampliar proposta em alimentos processados

Assis Moreira De Bruxelas

Martin Redrado, secretário de Comércio Exterior da Argentina, informa que os blocos discutiram cotas para carne 

A União Européia (UE) deu ontem ao Mercosul "indicações" de "possíveis" melhoras na sua oferta agrícola para as exportações do bloco do cone sul. O secretário de Comércio Exterior da Argentina, Martin Redrado, disse que o aumento de cotas para exportação de carnes fez parte do primeiro dia de barganha real entre os dois blocos.

Além de admitir que há margem para aumento de cotas, Bruxelas evoluiu sua posição sobre os produtos agrícolas processados (PAPs), de especial interesse do Mercosul. Até agora, somente era oferecido preferência tarifária de 50% sem reduções posteriores. Ontem, outra idéia apresentada foi negociar reciprocidade plena onde houver consenso no Mercosul.

Com isso, os dois blocos poderão negociar eliminação tarifaria em determinados setores, como peixes e biscoitos. O primeiro é do maior interesse da Argentina. O setor pesqueiro argentino exportou o dobro de peixes (US$ 600 milhões) do que de carnes (US$ 300 milhões) para o mercado europeu em 2003 e pode ampliar bastante as vendas se obtiver tarifa zero frente aos 16,5% atuais. Por sua vez, os europeus poderão ampliar suas exportações de salmão, sardinhas espanholas e outros produtos.

Pela primeira vez, a UE indicou que poderia dar em 2008 a segunda parte das cotas para o Mercosul, indiferente se a negociação na OMC terminar naquela data ou não. Até agora, os europeus diziam que dariam 50% da cota na assinatura do acordo regional, e o Mercosul poderia ficar sem a outra metade se Bruxelas tivesse que fazer muitas concessões na OMC.

Ontem, o Mercosul martelou que a segunda etapa de cotas tem valor econômico zero. O que interessa ao bloco é o que está na mesa, e por isso entende que Bruxelas precisa aumentar muito as cotas.

A UE aceitou o princípio de eliminação de subsídios na exportação de produtos agrícolas para o Mercosul, segundo Redrado. Isso dá coerência à posição do Mercosul, que pede eliminação dos subsídios agrícolas em todas as negociações. Na área de telecomunicações, os europeus insistem em negociar não apenas melhor acesso para suas empresas, como também revisão da Lei Geral de Telecomunicações (LGT) para assegurar que seus investimentos não serão atingidos por reviravoltas no pais.

O chefe da delegação do Brasil, embaixador Regis Aslanian, retrucou que, sob essa mesma lei, as empresas de telecomunicações estrangeiras já obtiveram lucros bilionários desde sua adoção no governo passado.

Com relação a compras governamentais, Aslanian disse que o Mercosul só apresentará formalmente sua oferta melhorada, dando preferências a empresas européias em licitações publicas, depois de confirmar as novas concessões européias em agricultura.

Aslanian e Redrado reiteraram na abertura do Comitê de Negociações Birregionais (CNB) que o Mercosul quer fechar um acordo até outubro, mas não a qualquer preço. A mensagem foi de que por mais importante politicamente que seja um acordo regional, se não houver ganhos econômicos substanciais o Brasil e a Argentina não terão como sustentar internamente o compromisso. Bruxelas reconheceu, segundo negociadores do Mercosul, que o bloco do Sul melhorou as ofertas. Mas só poderá detalhar possíveis melhoras em agricultura em agosto, em Brasília.

Hoje, os setores automotivos do Brasil e da Argentina tentarão negociar entre eles uma oferta para a UE, que também dará enorme peso ao pacote. A Adefa, dos fabricantes argentinos, favorece cota fixa para veículos de luxo europeus, acompanhada de redução tarifária ao longo de dez anos até chegar a zero. Já a Anfavea quer oferecer cota com expansão anual de 10%, e desgravação no décimo-primeiro ano. ( Valor Econômico 20.07.2004)
Exportador de bananas quer cota de 120 mil/t

De Genebra 

A multinacional americana de bananas Del Monte está disposta a investir mais US$ 120 milhões no Brasil, dependendo do resultado da negociação Mercosul-União Européia. É o que diz seu diretor jurídico no Brasil, Newton Assunção. Ele participa da delegação brasileira que negocia esta semana com os europeus na capital belga.

A UE ofereceu ao Mercosul cota de 30 mil toneladas de bananas, mas só a Del Monte afirma que exporta do Brasil para o mercado europeu 60 mil toneladas de banana chiquita. Por isso, a empresa solicitou aos negociadores do Mercosul para lutar por uma cota de 120 mil toneladas.

Segundo Assunção, toda a produção de banana do grupo no Brasil é exportada. Foram quatro milhões de caixas no ano passado, no valor de US$ 23 milhões. A Del Monte produz também também abacaxi e melão no Brasil para exportação. (AM) ( Valor Econômico 20.07.2004)
Argentina vai sobretaxar televisores brasileiros

Janaína Figueiredo* e Eliane Oliveira

BUENOS AIRES e BRASÍLIA. A guerra entre empresários brasileiros e argentinos do setor de eletrodomésticos está longe de terminar. Ontem, a Argentina publicou no Diário Oficial a resolução 463/2004, que prevê sobretaxa de 21,5% às importações de televisores fabricados na Zona Franca de Manaus. No Brasil, a Eletros (Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos) disse em nota que considera inadmissível a proposta apresentada semana passada pelos fabricantes argentinos de máquinas de lavar, que limita a 50 mil unidades as exportações do produto entre julho e dezembro deste ano. 

A Eletros disse que o limite representa “uma ameaça de indesejável desemprego, cancelamento de contratos de compra de insumos, entre outras conseqüências negativas”. Segundo a associação, a intenção da Argentina é, além de reduzir a participação brasileira em seu mercado de máquinas de lavar de 49% para 35%, manter uma participação de terceiros países em torno de 13%. 

Os empresários argentinos mostraram cautela e até um pouco de satisfação com a reação brasileira. 

— A oferta que fizemos aos brasileiros foi extremamente generosa. Agora é muito simples, se a resposta for não, o governo argentino vai aplicar a resolução 444/2004, que prevê o fim do licenciamento automático para as importações de máquinas de lavar brasileiras — disse o presidente da Câmara de Fabricantes de Aparelhos Elétricos e Mecânicos, José San Juan. 

Oficialmente, o governo brasileiro praticamente não reagiu à decisão tomada ontem pela Argentina. O secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Márcio Fortes de Almeida, disse ontem que a salvaguarda provisória era esperada e que haverá nova reunião entre empresários brasileiros e argentinos. Nos bastidores, porém, a medida irritou integrantes do governo, especialmente do Itamaraty, já que a adoção de salvaguardas dentro do Mercosul está proibida desde 1995. Por isso, a possibilidade de o Brasil entrar com uma ação na Organização Mundial do Comércio (OMC) não está descartada. Por enquanto, as negociações continuam. 

— Se não estiverem de acordo, OMC neles (nos argentinos) — disse uma fonte. ( O Globo 20.07.2204)

Brasil rejeita cotas de máquinas de lavar 

Proposta da Argentina limitava a entrada do produto a 50 mil unidades no 2.º semestre 

ARIEL PALACIOS Correspondente 

BUENOS AIRES - A Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros) rejeitou ontem a proposta de limitar a 50 mil o número de máquinas de lavar roupa que poderiam ser vendidas para o mercado argentino no segundo semestre. A proposta foi feita na semana passada pelos empresários argentinos, na seqüência da imposição de restrições à entrada de produtos brasileiros naquele mercado. 

Segundo nota da Eletros, a "autolimitação é impossível de ser aceita por representar uma ameaça de indesejável desemprego e cancelamento de contratos de compras de insumos, entre outras conseqüências negativas". 

Os empresários argentinos aguardavam para hoje a posição dos colegas brasileiros sobre as cotas para as vendas de máquinas de lavar roupa. Caso não se manifestassem, o governo do presidente Néstor Kirchner imediatamente passaria a aplicar as licenças não-automáticas para a entrada desses produtos no país. 

Kirchner está sendo muito pressionado pelos empresários, sobretudo pela União Industrial Argentina (UIA), a tomar medidas contra a concorrência de produtos do Brasil. 

Segundo a entidade, a importação de máquinas de lavar do Brasil aumentou 176% no primeiro semestre, em relação ao mesmo período de 2003. Os fabricantes argentinos desse equipamento ofereceram ao Brasil uma cota de 50 mil unidades para o segundo semestre. Os brasileiros defendiam 68 mil. 

A intenção é que o Brasil não fique com mais de 35% do mercado local, ante os atuais 50%. Durante as negociações, os empresários brasileiros disseram aos argentinos que querem pelo menos 46% do mercado. 

Segundo a Câmara de Fabricantes de Artefatos Elétricos da Argentina, em 1999, de cada 100 máquinas de lavar que o Brasil exportou, 25 foram para a Argentina. Atualmente, a proporção é de 75%. 

Enquanto as negociações sobre as máquinas de lavar roupa permaneciam em impasse, o governo Kirchner publicou no Diário Oficial medidas contra os televisores brasileiros da Zona Franca de Manaus. 

A resolução indica que o Ministério da Economia aceitou um pedido da Associação de Fábricas Argentinas de Montadoras Eletrônicas para abrir uma investigação para a aplicação de salvaguardas para as exportações de televisores brasileiros. 

Os fabricantes argentinos alegam que existe uma "invasão" de televisores Made in Brazil e isso está "depredando" a indústria local. O ministro da Economia, Roberto Lavagna, estabeleceu que, enquanto a investigação estiver em andamento, os televisores brasileiros pagarão tarifa de 21,5% para entrar no país. ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Argentinos olham preço e não fabricante do produto 

BUENOS AIRES - Na hora de lavar a roupa suja, o consumidor argentino não perde tempo em pedir o "passaporte" da máquina que comprará para encarregar-se da lavagem das vestimentas. Mais do que a nacionalidade do eletrodoméstico, o consumidor se interessa pelo preço da máquina e seu rendimento. A "guerra das geladeiras" é uma frente de batalha distante para o consumidor médio. 

"Essa guerra, a gente deixa para os empresários", disse ao Estado a dona de casa Esther Gremaldi. "Sou argentina, amo o meu país, mas primeiro penso em minha família e no meu bolso. Se uma máquina de lavar é mais barata e de melhor qualidade, tanto faz que seja argentina, brasileira ou italiana", afirmou Ester, na porta da loja de eletrodomésticos Frávega, na Avenida Corrientes. 

Nessa loja, em pleno centro portenho, as máquinas de lavar roupa argentinas, brasileiras, italianas e eslovenas aglomeram-se sem preconceitos. No mesmo lugar podem-se encontrar as brasileiras Cônsul CWR-600 (com capacidade de 5,5 quilos) por 789 pesos (US$ 272) e Electrolux EW 600 (de 5 quilos) por 919 pesos (US$ 316) ao lado de uma argentina Drean 166TC de capacidade similar por 949 pesos (US$ 327) ou de uma italiana Ariston de 999 pesos (US$ 344). 

No entanto, o mais barato e mais simples dos modelos era uma argentina Drean, da categoria "patriot", por 229 pesos (US$ 78), para 5 quilos de roupa. Do total de máquinas na loja, ao redor de 40% eram brasileiras. Na Garbarino, uma das principais redes de eletrodomésticos de Buenos Aires, um dos gerentes comentou que alguns clientes querem apenas as máquinas argentinas. "É uma questão de nacionalismo. Cada um faz o que quer. O cliente sempre tem razão", disse. (A.P.) ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Editorial-A guerra não é de geladeiras

EDITORIAIS O ESTADO DE S.PAULO 

É uma pena, mas não há uma "guerra de geladeiras" entre Brasil e Argentina. Também não há uma "guerra de eletrodomésticos". A barreira que entra hoje em vigor no país vizinho - uma alíquota de 21,5% aplicada a televisores da Zona Franca de Manaus - não é só mais uma etapa de uma disputa limitada e recente. O Mercosul estaria muito bem, se o contencioso comercial entre os dois países fosse motivado, como alguns parecem crer, pelo súbito aumento de exportações de uma classe de produtos. Mas não é esse o caso. O conflito a respeito das vendas de eletrodomésticos é mais uma batalha de um confronto muito amplo, iniciado nos anos 90, antes de entrar em vigor a união aduaneira formada pelos quatro países da Bacia do Prata. 

Se alguém quiser falar de guerra comercial, terá de mencionar uma longa disputa, que envolve os setores de tecidos, confecções, sapatos, carnes de frango e de porco, eletrodomésticos, aço, autopeças, veículos e bens de produção mecânicos. 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seus principais assessores para assuntos internacionais parecem desconhecer esse fato. Se não o desconhecem, menosprezam sua importância. Assim, prejudicam não só a indústria brasileira, mas o próprio Mercosul, que nunca poderá progredir enquanto for governado com base na ilusão política e no irrealismo econômico. 

Esse irrealismo foi percebido com nitidez por um respeitado comentarista econômico argentino, Daniel Muchnik, do jornal Clarín, de Buenos Aires. Além de reconhecer a dimensão real do conflito, ele nega que os últimos episódios desse contencioso sejam "normais" - ponto de vista contrário ao do ministro de Relações Exteriores do Brasil, Celso Amorim, e do assessor presidencial para assuntos internacionais, Marco Aurélio Garcia. Como considerá-los normais, argumenta o jornalista, se os desentendimentos comerciais entre os dois países já são "clássicos"? Isso não pode ser uma condição de normalidade numa zona de livre comércio que já deveria ter-se estabilizado e muito menos numa união aduaneira. Controvérsias normais entre parceiros são algo muito diferente do que vem ocorrendo há muito tempo no Mercosul. 

Com paridade cambial similar entre Brasil e Argentina, observa o comentarista, as diferenças de custos entre os dois países são decorrentes, hoje, principalmente de fatores como produtividade e escala. É para esses fatores que é preciso olhar. O articulista chama a atenção, além disso, para outros dois pontos várias vezes mencionados em análises publicadas neste jornal. 

O primeiro é que a Argentina, contida por uma política defensiva, perde as oportunidades comerciais oferecidas por um mercado de 200 milhões de habitantes. Esse grande mercado é um dos ativos mais importantes do Mercosul. 

O segundo ponto é que a competição com os produtores brasileiros não é o problema real da indústria argentina. Imagine-se que seja formada, finalmente, a Área de Livre Comércio das Américas (Alca). "Se a indústria nacional não pode competir com o Brasil", pergunta o jornalista, "poderá fazê-lo com os Estados Unidos?" 

O caminho, portanto, é investir mais e ganhar produtividade - e a integração econômica dos quatro sócios do Mercosul pode ser um caminho para isso. Mas alguns setores da indústria argentina, assim como de seu governo, parecem não entender esse dado simples. Também o governo Lula desconhece ou menospreza essa evidência, embalado por uma ingênua concepção de estratégia internacional. 

Em vez do fortalecimento econômico, base para a conquista de influência global, esse governo valoriza a retórica ideológica. Pior que isso: os estrategistas de Lula recomendam que a indústria brasileira encolha, para se ajustar ao Mercosul. Marco Aurélio Garcia chegou a propor uma revisão dos mecanismos de financiamento do bloco. Então, que tal fechar o Proex e proibir as empresas financiadas pelo BNDES de exportar para os vizinhos? Ou impedir que as indústrias brasileiras tomem financiamento estrangeiro - outro fator de "assimetria" indicado pelo governo argentino? É claro que o Mercosul não ganhará com essas medidas e o Brasil perderá muito, mas isso não é importante para quem é capaz de conceber coisas tão estapafúrdias quanto a diplomacia comercial do governo Lula. ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
UE pode abrir mercado agrícola ao Mercosul 

Mas europeus deixam claro que não haverá um acordo de livre comércio total 

JAMIL CHADE Enviado especial 

BRUXELAS - A União Européia (UE) indicou ontem ao Mercosul que poderá ampliar sua oferta de acesso para os produtos agrícolas de Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. A iniciativa dos europeus ocorreu no primeiro dia de mais uma rodada de negociações entre os dois blocos. Apesar dos sinais positivos, um porta-voz do comissário de Agricultura da UE, Franz Fishler, alerta que o Mercosul deve "esquecer a idéia de ter um acordo com livre comércio total para os produtos agrícolas". Já o embaixador do Brasil que comanda as negociações, Régis Arslanian, deixou claro que o Mercosul "não assinará um acordo a qualquer preço". 

Do lado do Mercosul, o bloco reúne hoje seus setores privados para tentar fechar uma posição comum para oferecer acesso a seu mercado para veículos europeus, em troca de maior acesso para os carros sul-americanos na Europa. 

Com menos de dois meses e meio até o prazo final para a conclusão do acordo, a realidade é que as negociações finalmente chegam à fase da barganha produto à produto e o Itamaraty avisa: não assinará um acordo só por sua importância política, mas sim por seus ganhos econômicos. 

Nesta fase de barganhas, a delegação brasileira iniciou os debates tentando passar a idéia de que, com a apresentação das propostas de serviços e investimentos aos europeus, estava na hora de Bruxelas fazer sua parte. 

"Estamos começando uma etapa decisiva das negociações. É a vez dos europeus fazerem movimentos", disse Arslanian. 

Um dos setores indicados pelos europeus foi o de carnes. Hoje, Bruxelas oferece uma cota de 50 mil toneladas para a carne bovina do Mercosul e 37,5 mil toneladas de frangos, cifras consideradas insuficientes para os sul-americanos. Começa também a ser debatido um esquema de reciprocidade plena entre os dois blocos. Um exemplo seria o setor de pesca, onde produtos europeus e sul-americanos ganhariam a mesma tarifa e, em alguns casos, até mesmo liberalização geral. Os argentinos já exportam mais peixe que carne bovina, totalizando US$ 600 milhões em vendas apenas para a Europa. No Brasil, o setor é deficitário e as exportações para a Europa somam apenas US$ 100 milhões. 

Outro tema que parece agradar ao Mercosul é a disposição da UE em debatero fim de subsídios à exportação para produtos agrícolas vendidos pelos europeus aos sul-americanos. Os detalhes, porém, precisam ser negociados, segundo diplomatas argentinos. 

Já da parte do Mercosul, o bloco promete trazer uma proposta para aumentar o acesso de veículos europeus a seus mercados, tema que será debatido pela Anfavea hoje em Bruxelas. Os argentinos são favoráveis a apresentar uma proposta que dê a possibilidade para que uma liberalização ocorra nos próximos dez anos e que uma cota de exportação seja dada para as montadoras européias com fábrica no Mercosul para que vendam carros de luxo. Brasília concorda com a tese das cotas, pois a importação não afetaria o comércio de carros médios e pequenos entre o País e a Argentina. Mas a Anfavea prefere que a desgravacão ocorra só a partir do 11.º ano do acordo e, nesse meio tempo, a cota seria ampliada em 10% ao ano. 

O Mercosul ainda deixou claro que, se uma nova oferta agrícola for feita pela UE, vai apresentar uma proposta de compras governamentais. Ela inclui o direito das empresas européias de pedirem para ser consultas caso estejam interessadas em participar de uma determinada licitação. Se houver um acordo entre os governos, licitação poderá ser aberta. ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Toda Mídia

Crédito: Nelson de Sá

O jogo continua, no conflito comercial entre Brasil e Argentina. Mas enquanto o assunto vai dando lugar a outros por aqui, o debate prossegue e até mesmo se amplia nos jornais argentinos.
No "Clarín", por exemplo, um artigo falava ontem que "o conflito vai muito além" das geladeiras. Outro dizia que são feitos "acordos passageiros" para "diferenças permanentes". Outro, no "Diario Hoy", acompanhado de charge (veja acima), defendia a "institucionalização de políticas macroeconômicas comuns" como a única saída para a integração no Mercosul.

Por fim, já entrando por outro assunto, distante da economia mas não menos controverso, o embaixador da Argentina na ONU escrevia ontem no "La Nación" que "não respalda país nenhum", entre os que querem vaga no Conselho de Segurança -caso do Brasil.

FMI e os gastos

A Globo pedia ontem menos gastos do governo (em lugar dos impostos) e ao mesmo tempo mais gastos (investimentos em infra-estrutura etc).

A decisão está em outra parte, de todo modo. A CBN deu que hoje começam "as discussões dos gastos com infra-estrutura". Com o FMI.

A idéia não é elevar os gastos. É só "melhorar".

Outro BNDES

Tem país que já não agüenta aguardar governo, FMI, PPP. Segundo o "Valor", na primeira página, "o "BNDES" da China mostrou intenção de financiar projetos por aqui".

Samurais

Também o Japão, segundo a "Época". A revista anunciou "a volta dos samurais" ao Brasil. O país teria sido escolhido como "prioridade de investimento" no exterior. Entre outras áreas, energia e transporte receberiam US$ 2 bilhões.

Família, família, família 

Começou com George W. Bush e John Kerry, os dois em campanha para presidente, que saíram na semana passada -ao mesmo tempo- em defesa dos "valores" ameaçados da "família" americana.

Ontem foi a vez do primeiro-ministro britânico, Tony Blair, em jornais como o "Guardian", também em defesa do que chamou de "valores da família". Ele jogou a culpa pela violência urbana e pelos crimes que assolam o país nos liberalizantes anos 60.

E acabou em Lula, ontem. Ao lançar nova campanha publicitária de incentivo à "auto-estima" dos brasileiros, no dizer do Jornal da Band, saiu a defender os valores da "família". Declarou que nem tudo se resume ao Estado ou à economia, na solução dos problemas do país. Que muitos jovens criminosos saem do "seio da família", da "família desestruturada".

Enfim, não são responsabilidade dele. ( Folha de São Paulo 20.07.2004)
Para o 'Clarín', o que falta é competitividade 

BUENOS AIRES - O problema fundamental da chamada "guerra das geladeiras" não é uma suposta invasão de produtos brasileiros, mas a falta de competitividade da indústria argentina. Está é a linha básica do artigo "Um passo atrás na marcha do Mercosul", publicado ontem por Daniel Muchnik no jornal Clarín, do qual é secretário de redação. 

Muchnik, professor de História e autor de 13 livros, assinala que o Mercosul oferece um mercado tentador de 200 milhões de pessoas para a Argentina, e em vez de se aproveitar disso, o país "joga quase sempre na defesa, procurando impedir a 'invasão' brasileira, quando o processo deveria ser o oposto". E indaga: "Imaginemos o que aconteceria se a Argentina se integrasse a uma variante da Área de Livre Comércio das Américas. Em vez de geladeiras e televisores feitos no Brasil, viriam os fabricados nos Estados Unidos. 

Então, surge a pergunta, se a indústria nacional não consegue competir com o Brasil, poderia competir com os Estados Unidos?" 

O jornalista observa que as cotas de importação de produtos brasileiros representam um passo atrás para o Mercosul. "Os últimos acontecimentos não podem ser considerados normais, embora os momentos de rusgas e desavenças já tenham se tornado clássicos entre Brasil e Argentina", afirma, concluindo: 

"A Argentina tem um problema doméstico. Ganhou 'competitividade' com a desvalorização, não com investimentos. Ganhou 'competitividade' com salários baixos, não com produtividade. Ganhou 'competitividade' com protecionismo, não com competência". ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Argentina confirma restrição a televisores

Governo publica resolução sobre produtos da Zona Franca de Manaus; indústria brasileira tentará mudar decisão

CLÁUDIA DIANNI

DE BUENOS AIRES 

ADRIANA MATTOS

DA REPORTAGEM LOCAL 

O governo argentino publicou, no "Diário Oficial" do país, a medida que impõe tarifa de importação de 21,5% às TVs provenientes da Zona Franca de Manaus, conforme havia sido anunciado pelo ministro da Economia, Roberto Lavagna, há duas semanas.

A Resolução 463 vai valer até janeiro do ano que vem. A indústria brasileira vai tentar reverter a decisão. A medida atende ao pedido da Associação de Fabricantes Argentinos de Terminais de Eletrônicas, que afirma que o aumento das importações do produto está prejudicando a indústria nacional de televisores. Em 2003, o Brasil vendeu 9.152 aparelhos. Neste ano até maio, o país embarcou 8.358 TVs ao mercado vizinho.

A salvaguarda (instrumento que permite aumento de imposto quando há prejuízo à indústria local) vai vigiar enquanto a Secretaria de Indústria argentina conclui estudo para avaliar se, de fato, o aumento das vendas constitui ameaça à industrias nacional.

Em teoria, desde 1995, quando foi criada a união aduaneira do Mercosul, salvaguardas não podem ser adotadas entre os quatro sócios (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai). Mas o governo argentino alega que os produtos provenientes de zonas francas são exceção, já que não pagam impostos no país de origem.

O secretário-geral do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do Brasil, Márcio Fortes, disse que o Brasil fará consultas para averiguar se as salvaguardas estão de acordo com as regras da OMC (Organização Mundial do Comércio).

A adoção da tarifa é uma das duas ações anunciadas por Lavagna recentemente para atender aos pedidos de proteção da indústria local, que alega prejuízos pelo aumento das exportações brasileiras. No caso das máquinas de lavar roupa, outro produto que virou foco de disputa comercial entre os países, a Eletros (Associação Nacional de fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos) informou ontem que não foi aceita a proposta argentina. Até as 18h30 de ontem os fabricantes brasileiros não haviam chegado a um consenso sobre a questão.

Pela proposta argentina, seriam impostas cotas de exportação de 50 mil lavadoras até dezembro de 2004. Com isso, o Brasil teria 35% do mercado argentino. Porém, os negociadores brasileiros querem que essa fatia seja de 46%. As exportações do Brasil para a Argentina aumentaram 176% neste ano.

Maria Tereza Bustamante, diretora da Eletros, comprometeu-se a apresentar uma resposta aos argentinos até ontem -não havia feito até o fechamento desta edição. Caso a indústria de máquina de lavar roupas não chegue a um entendimento nesta semana, as licenças prévias para importação serão aplicadas a esses produtos.

Ontem, em nota oficial, a Eletros pediu que o governo adote ações políticas necessárias para resolver o caso e afirmou que sem uma política industrial e investimentos no setor, "esses acordos distorcem o foco da verdadeira discussão [...] e colocam na mão do setor empresarial uma solução que não lhe compete".

Depois de nove anos com superávit comercial com o Brasil, a Argentina acumula déficit de US$ 1,015 bilhão nos últimos 13 meses. O saldo negativo já causou reclamações de vários setores como carne de porco, têxteis e calçados.

O setor de calçados chegou a um acordo voluntário, mas os governos tiveram que interceder para as negociações de eletrodomésticos. O Brasil cedeu às pressões da Argentina, que ameaçou impor licenças prévias para as importações de eletrodomésticos, e definiu cotas para as vendas de fogões e refrigeradores. Ontem Lavagna disse que considerou os acordos selados "adequados". Ele confirmou que virá ao Brasil para discutir medidas estratégicas, mas a data ainda não foi marcada. ( Folha de São Paulo 20.07.2004)

Argentina propõe cota de carros à UE 

Europa abriria mercado em troca de poder vender veículo de luxo 

CLÓVIS ROSSI

ENVIADO ESPECIAL A BRUXELAS 

A Argentina quer oferecer à União Européia cotas para a venda de carros de luxo no Mercosul, em troca da possibilidade de o bloco do Sul vender imediatamente seus veículos no rico mercado europeu, hoje protegido por uma tarifa de 6,5%.

Se as montadoras argentinas e brasileiras, que se reúnem hoje em Bruxelas, conseguirem definir uma posição comum, a proposta fará parte do pacote que está sendo negociado desde ontem entre o Mercosul e o conglomerado europeu de 25 países.

Na verdade, a proposta argentina não fala em carros de luxo, mas "em cotas para montadoras que não estão instaladas no Mercosul", diz Martín Redrado, vice-chanceler, principal negociador argentino e que mantém papel importante na negociação entre os blocos, mesmo tendo a Argentina passado a presidência de turno do Mercosul para o Brasil.

Acontece que montadoras européias não instaladas no Brasil ou na Argentina são poucas. A única lembrada ontem foi a alemã BMW, que fabrica de fato automóveis de luxo.

O fato de o setor automotivo estar entrando na negociação é usado pelo embaixador Régis Arslanian, chefe da delegação brasileira, como mais uma demonstração de que o Mercosul fez tudo o que podia para melhorar sua oferta aos europeus, uma vez que o setor é dos mais protegidos no Brasil e na Argentina, com uma tarifa de importação de 35%.

Por achar que fez tudo o que podia, o Mercosul cobrou ontem dos europeus uma melhora na oferta agrícola, sem o que o pacote em negociação ficaria desequilibrado. "Negociação que não seja equilibrada não é saudável", diz o embaixador.

Do lado europeu, Karl Falkenberg, o negociador-chefe, disse que os dois blocos tinham "a melhor oportunidade" para fechar a negociação dentro do prazo estabelecido (até outubro).

Arslanian concordou, mas acrescentou: "Não faremos um acordo a qualquer preço".

O preço que o Mercosul cobra é, evidentemente, uma melhor oferta agrícola, embora, pelas contas do setor privado, a proposta em negociação acrescente US$ 2,5 bilhões à pauta brasileira de exportações. "As oportunidades criadas são imensas", diz documento que 33 entidades da agricultura e agronegócio encaminharam ao chanceler Celso Amorim.

Ontem, primeiro dia de uma negociação que, nesta fase, irá até sexta-feira, os europeus "já deram algumas indicações de possíveis melhorias", conta Arslanian. Melhorias que se referem a todas as reivindicações do Mercosul. Entre elas, cotas mais generosas e redução das tarifas de importação para quantidades que excedam as cotas a serem acertadas.

Redrado acrescenta que os europeus mencionaram também produtos específicos em que haveria ofertas mais suculentas. Pescado, por exemplo, item de grande interesse para a Argentina, que já exporta para a Europa US$ 600 milhões anuais, a metade de suas vendas externas totais.

Carne, produto de alto interesse para todo o Mercosul, também entrou nas conversas, assim como itens aparentemente menos charmosos (biscoitos), que, porém, compõem a rubrica PAPs (Produtos Agrícolas Processados, de maior valor agregado).

Para depois

De todo modo, o Mercosul não conta para a negociação desta semana com a apresentação formal, por escrito, das ofertas européias melhoradas. "Deverão fazê-lo entre este CNB e a reunião de Brasília, na segunda semana de agosto", diz Redrado.

CNB é Comitê de Negociações Birregionais, principal instância técnica das discussões, que está fazendo agora a última das reuniões programadas pelos ministros dos dois blocos no encontro que tiveram em novembro.

Mas, como demonstração de que os dois lados têm pressa em chegar a um acordo, haverá novas reuniões mais ou menos a cada 15 dias, quando o ritmo até agora era de uma a cada 45 dias.

Os negociadores europeus admitiram ontem que o Mercosul apresentou propostas claras e efetivas nas áreas de serviços e investimentos.

Mas falta outro item básico para a Europa: compras governamentais, um mercado avaliado, no Mercosul, em US$ 6 bilhões, só levando em conta a administração direta (na Europa, o setor gasta US$ 250 bilhões/ano).

O Mercosul até elaborou sua proposta, mas decidiu só colocá-la no papel quando os europeus melhorarem sua oferta agrícola.

O bom momento da negociação já produziu intenções de investimento, antes mesmo que ela termine: a Del Monte norte-americana diz que, se os europeus aceitarem aumentar a cota de bananas exportada pelo Mercosul das 30 mil toneladas oferecidas para 120 mil, investirá US$ 120 milhões no país, para produzir e exportar. ( Folha de São Paulo 20.07.2004)
Guerra da geladeira /Opinião

OPINIÃO ECONÔMICA 

BENJAMIN STEINBRUCH

Relações comerciais devem guiar-se pelo bom senso, mercadoria indispensável na mais recente disputa entre Brasil e Argentina, a denominada "guerra da geladeira". Para o Brasil, bom senso, neste momento, é adotar posições conciliatórias, para não transformar a disputa em uma guerra comercial de fato. Para a Argentina, bom senso seria olhar para os números da balança comercial e reconhecer que o Brasil está muito longe de ser o responsável pelas desgraças argentinas.

Vale a pena observar os números da tabela que acompanha este texto: nos dez anos de existência do Mercosul, a Argentina acumulou superávit de quase US$ 10 bilhões em seu intercâmbio comercial com o Brasil.

Em 2001 e 2002, a Argentina viveu talvez os dois anos mais dramáticos de sua história econômica, quando foi levada à atitude desesperada da moratória e ficou totalmente sem crédito internacional. Naqueles dois anos, por meio de uma política comercial e creditícia compreensiva, o Brasil permitiu que o país vizinho mantivesse um ritmo razoável de exportações e tivesse grandes superávits (US$ 1,2 bilhão em 2001 e US$ 2,4 bilhões em 2002), um alívio para a sua sede de divisas.

Várias vezes escrevi a favor dessa posição compreensiva do governo brasileiro, sob o argumento de que a solidariedade de parceiros se revela nos momentos mais difíceis. Ainda na semana passada, o chanceler brasileiro, Celso Amorim, disse que o Brasil não quer guerra econômica e terá paciência com Buenos Aires.

De fato, não se pode negar aos argentinos, aos empresários e ao governo o direito de usufruir do seu mercado interno, que está em forte recuperação depois de uma recessão brutal, nem de proteger setores que considerem estratégicos ou sensíveis para a indústria local. Também advogo isso para o Brasil. Mas, numa relação de parceria como a do Mercosul, é inaceitável o comportamento do tipo "bater primeiro para conversar depois" adotado pelo lado argentino.

Há duas semanas, o governo argentino anunciou restrições às importações de eletrodomésticos da linha branca e de televisores brasileiros. Até aí, tudo bem. Inaceitável foi a medida ter sido baixada no momento em que empresários dos dois países negociavam a criação de cotas para limitar voluntariamente as vendas. Armada a confusão, o governo argentino explicou que a resolução ainda dependia de regulamentação para entrar em vigor, numa demonstração de que usara a medida de força para pressionar os empresários brasileiros a refrear suas reivindicações. As cotas depois fixadas para geladeiras e fogões mostram que o objetivo foi atingido.

Para o consumidor argentino, essa presença menor de produtos brasileiros não é boa notícia. Os eletrodomésticos brasileiros são sabidamente mais baratos e de melhor qualidade que os argentinos, por conta do atraso tecnológico e da falta de investimentos da indústria portenha. Foram os próprios argentinos, no governo Carlos Menem, que levaram seu parque industrial à ruína. Primeiro adotaram uma abertura precipitada do mercado. Depois extinguiram incentivos setoriais para a industrialização e, finalmente, mantiveram até o limite extremo uma política cambial desastrada, conhecida como "lei da conversibilidade", que minou a competitividade do produto argentino no exterior.

Corrigir essas distorções é um direito e um dever dos argentinos. Mas eles não podem usar o artifício de levantar suspeitas sobre mecanismos brasileiros de apoio às exportações. As linhas do BNDES, por exemplo, estão de acordo com as normas da OMC (Organização Mundial do Comércio). A decantada "invasão" de produtos brasileiros não se dá em razão de subsídios ocultos. Se prevalecer essa tese, outros produtos poderão sofrer novas restrições, como automóveis, têxteis, calçados, máquinas agrícolas, carne suína e de frango, os generais comandantes dessa "invasão".

Na semana passada, vários setores da indústria argentina já ensaiavam retomar a discussão sobre a importação desses produtos brasileiros, com a idéia de criar exceções tarifárias e outras medidas protecionistas. Até agora, o Brasil suportou com benevolência as malcriações argentinas. Mas, convenhamos, paciência tem limite.

Nestes tempos de metáforas futebolísticas, tão ao gosto do presidente Lula, pode-se dizer que o Mercosul sobreviveu até agora porque o Brasil agüentou sem reclamar uma goleada argentina, de 10 a 0, no jogo da balança comercial durante os primeiros nove anos do acordo regional. Neste ano, quando pela primeira vez o Brasil fez um golzinho ao conseguir o superávit no primeiro semestre, tenta-se anulá-lo, reclama-se do juiz e propõem-se mudanças nas regras do jogo. Assim, não dá.

Benjamin Steinbruch, 50, empresário, é diretor-presidente da Companhia Siderúrgica Nacional e presidente do conselho de administração da empresa ( Folha de São Paulo 20.07.2004)
IV. PRODUTOS & MERCADOS
Produtores europeus criticam fim de subsídios e atacam Brasil

DO ENVIADO ESPECIAL A BRUXELAS 

Os produtores belgas de açúcar, falando em nome de seus colegas de toda a Europa, encaminharam documento ao comissário (espécie de ministro) de Agricultura da União Européia, o austríaco Franz Fischler, no qual protestam contra o corte nos subsídios a eles concedidos e colocam o Brasil no centro das críticas.

Os produtores dizem, primeiro, que a reforma anunciada por Fischler na semana passada "abrirá as portas para uma invasão do açúcar brasileiro, que tomará todo o mercado europeu", para acrescentar que "os únicos beneficiários serão os comerciantes, transportadores e grandes proprietários de terra no Brasil".

Contra-ataca Elizabeth Seródio, representante da Unica (União da Agroindústria Canavieira de São Paulo), que reúne 98 associados, responsáveis por 65% da produção brasileira de açúcar:

"A reforma européia não beneficia os ricos ou os pobres, mas os produtores mais competitivos", afirmou.

Seródio diz que, no centro-sul brasileiro, o açúcar é produzido a um custo de US$ 98 por tonelada, ao passo que o preço mínimo garantido aos produtores europeus é hoje de 642 e, mesmo após a reforma, ficará em 421, mais de quatro vezes o preço do açúcar brasileiro.

Protestos

O protesto dos produtores europeus foi encaminhado ontem a Fischler justamente no momento em que ele explicava a sua proposta de reforma aos ministros de Agricultura dos 25 países-membros da UE.

A maioria ficou contra, especialmente os ministros de países como Espanha, Grécia e Itália, que são os menos competitivos.

O porta-voz de Fischler, Gregor Kreuzhuber, reconheceu que a reação dos ministros "não foi positiva", uma maneira branda de qualificar as críticas recebidas.

Mas Kreuzhuber diz que a oposição dos ministros não significa que a reforma vá ser abandonada.

"Fischler tem grande experiência em reformas da política agrícola e sabe que nunca é fácil fazê-las", afirma o porta-voz.

Desta vez, no entanto, é particularmente difícil, na medida em que se trata, como diz Kreuzhuber, de um "setor complexo", ao qual a UE dedica a metade exata dos subsídios à exportação que agora pretende reduzir.

É difícil também por "se tratar de um lobby poderoso", completa o porta-voz.

Chris Scott-Wilson, vice-presidente do "Grupo Canguru", instituição do Parlamento Europeu que faz campanha para completar o mercado interno da UE e, por isso mesmo, critica as distorções provocadas pelos subsídios, dá uma idéia mais precisa da força do lobby do açúcar na Europa:

"As estatísticas da Comissão Européia mostram que a fazenda média de beterraba é maior e tem maior renda por hectare que outras fazendas, precisamente pelas peculiares vantagens do regime do açúcar" (o açúcar europeu é feito de beterraba, diferentemente do brasileiro, que vem da cana).

Brasil

O Brasil vai se beneficiar da reforma européia não para invadir o mercado europeu, diferentemente do que dizem os produtores belgas. A Europa é auto-suficiente em açúcar e, o que precisa importar, o faz dos chamados países ACP (Ásia, Caribe, Pacífico) e da Índia.

O benefício para o Brasil virá, em tese, de dois lados: com menor estímulo à produção européia, os preços no mercado internacional devem subir, o que é bom para um país que é o maior exportador do produto (13,370 milhões de toneladas).

Além disso, o açúcar brasileiro terá menos concorrência do europeu em terceiros mercados, com a redução dos subsídios.

Mercosul

A única chance de o Brasil ganhar também mercado na Europa é se, na negociação direta com a União Européia, o Mercosul conseguir a cota de 1,8 milhão de toneladas que está pedindo.

A oferta européia, até agora, é zero, exceto por uma microcota de 23 mil toneladas, que, mesmo assim, paga uma tarifa de US$ 98 a tonelada.

Apesar de o porta-voz de Franz Fischler dizer que as críticas dos ministros não vão bloquear a reforma, o fato é que a reunião de ontem foi apenas a primeira. Em outubro, o governo holandês (presidente de turno da União Européia) pretende convocar uma reunião mais ampla para discutir o assunto. É nesse mesmo mês que muda a Comissão Européia, o braço executivo do conglomerado, o que significa que Fischler pode nem estar presente para defender a sua proposta, que, por tabela, coincide com interesses brasileiros. (CLÓVIS ROSSI) ( Folha de São Paulo 20.07.2004)
Mercado projeta saldo na casa dos US$ 30 bilhões

Francisco Góes Do Rio

O desempenho acima do esperado das exportações está levando bancos e consultoras a melhorarem suas previsões para o saldo da balança em 2004. Analistas de mercado ouvidos pelo Valor reviram para cima suas projeções para o superávit comercial, saindo de um patamar entre US$ 25 bilhões e US$ 27,5 bilhões para US$ 30 bilhões. A Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), que estimava saldo de US$ 23,3 bilhões, projeta agora, US$ 31 bilhões.

A dúvida é se o país conseguirá repetir saldos comerciais recordes como este nos próximos anos ou se trata-se de um fenômeno conjuntural, influenciado pela situação da demanda interna, que começa a melhorar. Na avaliação dos analistas, o resultado da balança parece combinar ingredientes conjunturais e estruturais. Isto significa que parte do aumento das exportações, sobretudo nos manufaturados, deverá ser incorporado à pauta de forma permanente a médio prazo.

O economista Cristiano Souza, da MB Associados, avalia que o desaquecimento interno, em 2002, foi o fator que motivou o aumento das exportações, em um movimento que se consolidou no ano passado e continua em 2004: "Os empresários brasileiros estão procurando vender parte maior da produção no exterior", diz Souza. A MB reviu sua projeção para o saldo comercial de US$ 26,5 bilhões para US$ 28 bilhões, com exportações de US$ 87 bilhões e importações de US$ 59 bilhões.

José Augusto de Castro, vice-presidente da AEB, considera que a maioria das empresas tentará manter participação no mercado externo, que custa muito a ser conquistado. Castro disse que a revisão feita pela AEB foi influenciada pelas exportações de manufaturados, que deverão totalizar US$ 50,8 bilhões neste ano, com crescimento de 28,3% sobre 2003, segundo a entidade.

Para o economista Fernando Ribeiro, da Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex), a partir de agora as importações tendem a crescer mais rápido, o que o leva a crer que não haverá novas revisões para cima no saldo da balança comercial até o fim do ano.

No Bradesco, a avaliação é que as importações devem acelerar no segundo semestre como reflexo da recuperação econômica. Para Maurício Oreng, do Unibanco, há indícios de mudança na balança comercial. Um dos sinais é a diversificação de produtos e destinos na exportação. "Mesmo se houver uma reversão na balança no futuro, o país ainda garantirá um saldo comercial expressivo, que continuará a contribuir para o ajuste das contas externas", diz Oreng. A Rosenberg & Associados também reviu de US$ 27,5 bilhões para US$ 29 bilhões sua estimativa. ( Valor Econômico 20.07.2004)

Produtos básicos garantem alta na média diária de exportação de 47% sobre 2003

De Brasília 

A balança comercial teve superávit de US$ 633 milhões na terceira semana de julho, com exportações de US$ 1,915 bilhão e importações de US$ 1,282 bilhão. Até agora, em julho, as exportações acumulam US$ 4,687 bilhões e as importações, US$ 3,010 bilhões, com superávit de US$ 1,677 bilhão. Esse resultado eleva o saldo comercial do ano para US$ 16,72 bilhões e reforça as expectativas de acumular US$ 29 bilhões no ano.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, houve um crescimento de 47,1% na comparação da média diária de exportações de julho até a terceira semana (US$ 390,6 milhões) com a de julho de 2003 (US$ 265,4 milhões).

Foi um aumento generalizado para todas as categorias de produtos, com alta de 59,7% de crescimento nas vendas de básicos (minério de ferro, carne bovina, de frango e suína, farelo de soja, entre outros); 42,9% nos manufaturados (veículos de carga, aviões, laminados planos de ferro e aço, automóveis de passageiros, motores para veículos, calçados, óleos combustíveis e autopeças); e de 34,4% para os semimanufaturados (ferro fundido, açúcar em bruto, alumínio em bruto, madeira serrada, ferro-ligas, couros e peles, ferro e aço).

Já na comparação com o mês anterior, junho, esses três segmentos apresentaram, até agora, uma retração de 12,1%. A média diária das exportações foi de US$ 444,1 milhões no mês passado e caiu para US$ 390,6 milhões neste mês.

Em contrapartida, a média diária das importações até a terceira semana de julho foi de US$ 250,8 milhões, cifra que representa um crescimento de 42,5% sobre a média diária do mesmo período do ano passado (US$ 176,0 milhões), mas é 4,5% inferior à de junho deste ano (US$ 262,7 milhões).

No ano, até a terceira semana de julho, as exportações somam US$ 47,99 bilhões e as importações, US$ 31,26 bilhões.

A média das exportações da terceira semana foi 3,3% inferior a da semana anterior. As vendas de produtos manufaturados cresceram 3,0%, impulsionadas por aviões, automóveis, autopeças, laminados planos, veículos de carga, máquinas e aparelhos para terraplanagem ( Valor Econômico 20.07.2004)

Europeus atacam plano de subsídio a produtor de açúcar 

Na 1.ª reunião para discutir mudanças, países da UE sugerem que estas só beneficiariam o Brasil 

BRUXELAS - Os membros da União Européia (UE) atacaram, ontem, o plano de uma reforma dos subsídios ao açúcar no bloco e chegaram a dizer que a sugestão favorece só um país: o Brasil. A proposta foi feita na semana passada pelo braço executivo da UE, a Comissão Européia, e prevê cortes substanciais no apoio estatal aos produtores de açúcar. Os ataques contra a reforma foram feitos durante a primeira reunião entre os ministros da Agricultura para tratar do tema. Para países como Espanha e França, a reforma vai além do que os países podem aceitar e, para o Ministério da Agricultura da Áustria, a Europa estaria oferecendo uma vitória comercial ao Brasil. 

Um novo debate deve ocorrer em outubro, mas uma aprovação da versão final da reforma deve ocorrer apenas em 2005. Para o Brasil, a reforma significaria menores distorções no mercado internacional, mas não uma abertura do mercado europeu para o produto nacional. "Não estamos surpresos com a reação, pois sabíamos que a proposta era polêmica", afirmou um porta-voz do comissário agrícola da UE, Franz Fishler. O tema voltará a ser debatido por técnicos em Bruxelas, que tentarão reformular a proposta para que ganhe apoio. 

Ontem, paralelamente ao debate interno na UE, o Mercosul aproveitou seu primeiro dia de reuniões com os europeus em Bruxelas para levantar a necessidade de que o açúcar entre no acordo que se espera assinar entre os dois blocos em outubro. O Mercosul pede o direito de exportar 1,8 milhão de toneladas de açúcar por ano para a Europa. Atualmente, a cota para as exportações brasileiras chega a 23 mil toneladas, e o País é obrigado a pagar uma taxa de 98 por tonelada. (J.C.) ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
V. OUTROS
Editorial-O desafio de crescer sob as restrições externas 

A economia brasileira experimenta uma situação incomum, que se caracteriza pela recuperação do nível de atividade no mercado interno associada ao crescimento das exportações - acima do crescimento das importações -, gerando-se saldos positivos recordes na balança comercial, em condições de relativa estabilidade de preços. Neste momento, a um só tempo produz-se mais para atender ao aumento da demanda doméstica, exporta-se mais e se importa mais, em quantidade e em valor. 

A indagação instigante que daí surge é se será possível à capacidade produtiva atual responder aos desafios de expansão em ambas as frentes, sem afetar a estabilidade macroeconômica e sem comprometer o processo de ajustamento das contas externas, para atender ao serviço da dívida. Com efeito, o acelerado ritmo de expansão das exportações e o encolhimento das importações - registrado até o primeiro semestre do ano passado -, foram decisivos para contrabalançar a queda nos investimentos diretos externos e para a redução do déficit na conta de transações correntes. 

No acumulado de doze meses encerrado em junho, a balança comercial registra crescimento tanto das exportações quanto das importações. Enquanto as exportações acumulavam um aumento de 22,1% no período, as importações tiveram acréscimo de 13,8%. Porém, observa-se que a diferença entre a taxa de crescimento das exportações e a das importações tende a reduzir-se de modo acentuado. Se, em vez de doze meses, se considerar apenas o período janeiro-junho, a diferença entre a taxa de incremento das exportações e a das importações cai de 8,3 p.p. para 3,1 p.p. - um resultado consistente com a retomada do crescimento. 

Ao se comparar a variação acumulada das exportações no primeiro semestre de 2004 com o mesmo período do ano anterior, observa-se que houve crescimento em todas as categorias (manufaturados, básicos e semimanufaturados), com resultados recordes em todos os meses. 

Os números sugerem que a retomada do crescimento, que ora se manifesta de modo incontestável, não tem até o momento prejudicado o desempenho das exportações, exceto para um ou outro item que possua picos sazonais de vendas, tais como celulares. Alguns produtos em princípio bastante sensíveis à variação da renda interna, tais como automóveis e laminados planos, continuam a apresentar bom desempenho exportador (236,7% e 119,0%). 

Isso não indica, entretanto, que uma possível retomada mais forte não venha a comprometer as vendas externas. Em grande medida, o impacto da recuperação interna sobre as vendas externas vai depender do nível de utilização da capacidade ociosa, elevada em alguns setores, como o automobilístico, e baixa em outros, como celulose e aço. Vale notar que diversos setores exportadores têm mostrado preocupação com a necessidade de novos investimentos. 

Do lado das importações - de onde vieram os primeiros sinais da recuperação econômica - os setores que têm puxado o seu crescimento são os de combustíveis e lubrificantes, não somente em razão da elevação dos preços, mas também do aumento do quantum (18,1% no período janeiro-maio de 2004 sobre o mesmo período do ano anterior). Outros itens com elevação expressiva no valor importado são bens de capital (14,1% de janeiro a junho) e matérias-primas (26,7%), segundo dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex). No conjunto, 21 dos 29 setores considerados registraram crescimento do quantum e 19 registraram ganhos de preço. Vale notar que 14 destes alcançaram uma taxa de crescimento, em valor, superior a 20%, o que demonstra os níveis extremamente deprimidos em que se encontravam no início de 2003. 

Para melhor compreensão das implicações evolutivas de um tal comportamento, não se pode perder de vista que a estrutura do comércio exterior já não é a do final dos anos 90. Os longos anos de câmbio valorizado determinaram uma mudança no perfil produtivo da indústria nacional associada à elevação da produtividade em alguns setores. É dizer que a pauta de importação (leia-se bens de capital, em especial) tornou-se mais rígida em relação à variação do nível de atividade. A curva das importações acompanha de perto a do crescimento doméstico e das exportações. Assim, a retomada, associada à expansão das vendas externas, deverá induzir a uma forte elevação na demanda por importados. 

Uma rápida elevação das importações, necessárias ao crescimento, pode reduzir ou eliminar os superávits comerciais, que têm sido indispensáveis para conter o déficit em conta corrente. O desafio é crescer sob as restrições externas ( Gazeta Mercantil 20.07.2004)
Hora de decisão 

Celso Ming

É agora ou esqueçam. 

Nos próximos 15 dias, o Brasil estará envolvido em duas negociações comerciais decisivas: a do tratado de livre comércio do Mercosul com a União Européia e outra etapa de abertura comercial na OMC (Rodada Doha), que fracassou, em setembro do ano passado, no encontro de Cancún. 

Tem de ser agora porque um novo empacamento das negociações fecharia as portas a partir do ano que vem. Nas duas negociações, o principal tema sobre a mesa são os subsídios agrícolas dos países ricos. 

Até agora, a União Européia, pivô nas duas negociações, impediu avanços nesse tema e foi a principal força emperradora do encontro de Cancún. Mas, há alguns meses, tem aberto algumas janelas, que estão reacendendo esperanças de algum avanço. 

No entanto, essa esperança esbarra no calendário político institucional da União Européia e dos Estados Unidos. A partir de agosto, ficará difícil voltar a reunir as delegações neste ano, porque as férias de verão no Hemisfério Norte deverão entorpecer movimentos diplomáticos. 

No ano que vem, os novos dez membros da União Européia (Eslováquia, Lituânia, Polônia, República Checa, Hungria, Eslovênia, Letônia, Estônia, Chipre e Malta) passarão a ter direito a voto e, decididamente, tenderão a bloquear concessões agrícolas a terceiros países. 

Mandato vencido - Os atuais comissários comerciais europeus (delegados encarregados de conduzir as negociações) serão substituídos e é relativamente alta a probabilidade de que, em lugar deles, seja conduzida gente ainda mais dura. A entrada desses novos dez membros também vai exigir uma remodelação do Parlamento Europeu, outra fortaleza protecionista. 

Nos Estados Unidos também há um calendário político adverso a enfrentar. Em novembro, haverá eleições presidenciais e, no primeiro semestre do ano que vem, estará vencido o mandato negociador do Congresso concedido ao Executivo americano (Trade Promotion Authority - TPA - antigo "fast track"). Diante da nova onda protecionista nos Estados Unidos, não vai ser fácil renová-lo. 

As negociações do Mercosul com a União Européia estão sendo retomadas nesta semana em Bruxelas. A proposta inicial da Europa foi excessivamente tímida. 

Alcançava cerca de 95% dos produtos brasileiros sujeitos ao processo de desgravação (redução progressiva do Imposto de Importação) em dez anos. Mas deixava de fora produtos importantes para o Brasil, como açúcar, tabaco e carne. A oferta, agora revisada, exclui apenas o açúcar. No caso de outros produtos mais sensíveis para o Brasil (carne, laticínios, frutas e hortaliças) a oferta é reduzir as atuais alíquotas alfandegárias à metade. A redução da outra metade ficaria para depois de terminadas as negociações no âmbito da OMC. 

As principais concessões do Mercosul terão de ser feitas em produtos industriais, serviços (telecomunicações, bancos, seguros, construção civil, etc), regras de concorrência, investimentos e compras governamentais. O governo Lula vem opondo resistências em regras sobre compras governamentais porque, em princípio, pretende fazer política industrial (favorecer determinados segmentos) com encomendas do setor público, prática que ficaria limitada se as concorrências públicas tiverem de ser abertas também a europeus. 

Melhor até aqui - No setor privado, é a indústria que teme perder. Mas não leva em conta que segmentos importantes do agronegócio são extensões dos interesses diretos da indústria. 

É o caso de produtos elaborados (açúcar, álcool, sucos, processamento de carnes) e do fornecimentos de insumos e equipamentos (fertilizantes, defensivos, tratores, colheitadeiras, pivôs de irrigação, máquinas agrícolas, etc). 

Além de dificultar os entendimentos, um eventual fracasso nas negociações com a União Européia tenderia a reduzir ainda mais o poder de barganha do Mercosul na Alca, onde as coisas também não vão bem. 

No âmbito da OMC, os trabalhos estão sendo retomados após a divulgação, na sexta-feira, de um novo documento elaborado por cinco países mais empenhados nas discussões reunidos sob a sigla NG -5: Estados Unidos, União Européia, Brasil, Índia e Austrália. O objetivo é preparar a Reunião do Conselho Geral da OMC, marcada para os dias 27 e 28. 

Um dos mais conhecidos consultores brasileiros em Comércio Exterior o professor Marcos Jank adianta que o documento de sexta-feira é bem melhor do que tudo o que já se alcançou até agora na Rodada de Doha. Mas terão, segundo ele, de ser desativadas algumas armadilhas. Uma delas é a que tenta acomodar os subsídios agrícolas instituídos pelos Estados Unidos em 2002, pela nova Lei Agrícola (Farm Act), que prevê a distribuição de subsídios anticíclicos - que distribuem favores fiscais em caso de queda dos preços das commodities. Outra armadilha, montada pela União Européia, considera "sensíveis" e, portanto, sujeitos a tratamento especial, todos os produtos submetidos a cotas. 

Enfim, chegou a hora, os tempos são críticos, mas os sinais de que alguma coisa acontecerá são promissores. ( O Estado de São Paulo 20.07.2004)
Brasil negocia restrições às cargas para Chile

PORTO ALEGRE. A ameaça argentina de proibir o uso das atuais rotas rodoviárias para a movimentação de cargas entre Brasil e Chile, liberando uma única via que passa por estradas sem conservação, por um grande deserto e aumenta o percurso entre 1.800 e 2.000 quilômetros, com trechos sem pavimentação, ainda não está superada. Quinta-feira haverá em Buenos Aires negociações entre os governos brasileiro e argentino, com a participação do secretário gaúcho do Desenvolvimento e de Assuntos Internacionais, Luiz Roberto Andrade Ponte. 

— Esperamos que a questão seja resolvida de vez sem a necessidade de retaliações porque, se terminar se concretizando, a decisão argentina criará sérios problemas para o Rio Grande do Sul. Eles querem compensações para o uso de suas estradas, mas não sabemos que compensações são essas. As atuais rotas têm pedágio e, com isso, já se compensa a movimentação de cargas. (Chico Oliveira) ( O Globo 20.07.2004)
Propriedade intelectual e pirataria/Opinião

RUBENS BARBOSA

O Brasil exporta para os EUA produtos no valor de cerca de US$ 2,5 bilhões — ao redor de 14% do total das exportações brasileiras — dentro do Sistema Geral de Preferências (SGP). O SGP é um programa unilateral de concessões tarifárias oferecido pelos países desenvolvidos (EUA, União Européia e Japão) aos países em desenvolvimento, que permite o acesso ao mercado americano com isenção de tarifa. 

Na semana passada, o governo dos EUA, por solicitação da International Intellectual Property Alliance (IIPA), avisou o governo brasileiro que poderá suspender essas preferências comerciais, caso o Brasil, em 90 dias, não demonstre estar fazendo um esforço sério para proteger adequadamente a pirataria de filmes, música e software americanos. 

Não creio que as autoridades americanas venham a aplicar essas sanções comerciais contra o Brasil, não só porque a maior parte dos produtos que se beneficiam do SGP é exportada por multinacionais americanas, mas também porque poderá ser demonstrado que existe uma decisão política de reduzir a pirataria. 

O problema é complexo, como demonstram as cenas de contrabando explícito, não reprimido pelo fisco, na ponte da amizade na fronteira com o Paraguai. Embora o Brasil tenha uma legislação de padrão internacional para regular a proteção à propriedade intelectual, a questão surge no rigor da aplicação das leis internas. 

O cumprimento da legislação para coibir e reprimir a contrafacção deveria ser monitorado pelo Comitê Interministerial de Combate à Pirataria, criado há cerca de 3 anos, sob a coordenação do Ministério da Justiça. A inoperância e a inépcia do Comitê justifica a percepção de que o governo brasileiro pouco se empenha para combater a pirataria. 

Outra área que, embora não diretamente responsável pela repressão dos abusos nessa área, ajuda a agravar a percepção negativa no exterior, é o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi). Importante instrumento para a proteção e o registro de marcas e patentes, o Inpi ficou até aqui, durante todo o governo Lula, sem presidente. Na semana passada, depois de reunião do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial, foi anunciado o nome do secretário de Tecnologia Industrial, Roberto Jaguaribe, para a presidência do Inpi. 

A nomeação de um secretário do ministério para essa relevante função parece querer demonstrar o comprometimento do governo federal em modernizar e reequipar o Inpi. A reestruturação do Inpi deveria ser uma prioridade permanente do Ministério do Desenvolvimento e da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, pois, somente com um Inpi forte e organizado, é possível estimular a incorporação tecnológica na produção e a inovação — o principal foco da política industrial que está sendo delineada pelo governo federal. 

Além da nomeação de Jaguaribe, o Inpi garantiu para este ano um orçamento superior ao de 2003 e a contratação de 90 novos examinadores de marcas e patentes, depois de quatro anos sem concurso público. Nos próximos dias, estará sendo encaminhado ao Congresso projeto de lei propondo a criação de mais 450 vagas, a serem preenchidas em novos concursos públicos, em 2005 e 2006. 

Em 2004, o Inpi já tem garantido um orçamento de R$ 98 milhões, dos quais R$ 54,4 milhões para investimento e custeio. Este valor é 48% superior ao orçamento de 2003 para investimento e custeio, o que permitirá a aquisição de equipamentos e computadores e do mais completo banco de patentes do mundo, o sistema “Époque” de buscas do Escritório Europeu de Patentes. 

O Instituto necessita também ter uma estrutura compatível com sua relevância e as crescentes demandas que lhe são trazidas e assegurar que haja maior articulação do Inpi com as demais instituições relevantes do sistema nacional de inovação, permitindo ao instituto superar a função meramente cartorial de registro. Espera-se que, com essas mudanças, possa haver maior atenção à difusão da informação tecnológica e à ampliação da coordenação interna para a proteção adequada da propriedade intelectual e o combate à pirataria. 

RUBENS BARBOSA é consultor e foi embaixador nos EUA e na Grã-Bretanha ( O Globo 20.07.2004)
País usa CPI para evitar retaliação dos EUA

Tatiana Bautzer De Washington

O governo brasileiro está usando as conclusões da CPI da Pirataria como argumento para evitar a exclusão do país do Sistema Geral de Preferências (SGP) dos Estados Unidos. O SGP permite que parte das exportações brasileiras entre nos EUA com tarifa zero. Entre as sugestões da CPI que serão aceitas pelo Executivo está o endurecimento das leis contra crimes de propriedade intelectual.

Um dos deputados que faz parte da comissão, Júlio Semeghini (PSDB-SP) apresentou um resumo das principais recomendações da CPI numa reunião na quarta-feira passada com o vice-representante comercial dos EUA (USTR), Peter Allgeier, e o embaixador brasileiro em Washington, Roberto Abdenur. Semeghini também teve encontros com deputados americanos da "Bancada Anti-Pirataria e entregou uma carta explicando o conteúdo do relatório, que será divulgado na íntegra no início de agosto em Brasília.

O governo argumenta que o relatório da CPI sugere mudanças concretas na legislação, como aumento de penas contra crimes de propriedade intelectual, e que os trabalhos da comissão resultaram em prisões no país. Na carta entregue aos representantes americanos, Semeghini lista as providências pedidas pela CPI: substituição do Comitê Interministerial de Combate à Pirataria, a criação de um banco de dados nacional sobre pirataria e contrabando, criação de um órgãos policiais e de fiscalização especializados, maior fiscalização nas fronteiras e mudanças de legislação.

Há algumas semanas, o USTR divulgou a revisão anual do SGP e colocou o Brasil num período de observação de 90 dias à espera de medidas de combate à pirataria para não excluir o país do sistema. A indústria americana estima ter prejuízos anuais de US$ 700 milhões com violações de propriedade intelectual. As exportações mais afetadas se o Brasil fosse excluído do SGP seriam principalmente de autopeças - cerca de US$ 600 milhões anuais em produtos automotivos entram nos EUA sem tarifas. No total, 13% das exportações brasileiras para o país (US$ 2,5 bilhões) entram com tarifa zero.

Depois de informações iniciais de que haveria apenas a reativação de um sistema de consultas entre os EUA e Brasil sobre o combate à pirataria, representantes americanos deixaram claro que esperavam ver mais progressos.

O mecanismo de consultas prevê inclusive cooperação policial na prisão de falsificadores e contrabandistas. Apesar disso, o prazo de 90 dias é curto para esperar que haja um recuo real nos índices de pirataria. "Esperamos que o governo brasileiro tome medidas concretas para aumentar a proteção à propriedade intelectual", disse uma fonte do USTR.

A maior preocupação dos EUA é com pirataria de produtos audiovisuais (CDs e DVDs) e software. Numa carta enviada ao Comitê que lida com pirataria no Congresso americano, Semeghini e o presidente da CPI, Luiz Antônio Medeiros, afirmam que querem aumentar a troca de informações entre a CPI da Pirataria e a bancada americana. "Consideradas as relações bilaterais entre os Estados Unidos e o Brasil, parece-nos extremamente drástica a decisão do USTR" sobre o SGP, afirmam os deputados, comprometendo-se a aumentar a cooperação para evitar que a questão da propriedade intelectual vire um "impasse com impacto no contexto das relações EUA-Brasil". ( Valor Econômico 20.07.2004)
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